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DECADENCIA. TRIBUTOS SUJEITOS A LANCAMENTO POR
HOMOLOGACAO. TERMO INICIAL.

No caso de tributos sujeitos a langamento por homologacdo, o prazo
decadencial aplicavel sera contado a partir da data da ocorréncia do fato
gerador, § 4° do art. 150 do CTN, somente na hipotese de haver antecipagao
do pagamento do tributo e na auséncia de dolo, fraude ou simulagdo. De
outro modo, o prazo decadencial sera contado do primeiro dia do exercicio
seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido efetuado (art. 173, I do
CTN).

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Ano-calendario: 1995, 1996, 1998, 2001
PIS. FATURAMENTO. CUMULATIVIDADE.

A declaragdao de inconstitucionalidade do alargamento da base de célculo
resulta em afastamento da tributacdo da contribuicdo ao PIS, somente em
relagdo aos valores que ndo se constituem em faturamento. No presente caso,
afasta-se a tributacdo somente das receitas financeiras, mantendo-se a
tributag¢ao sobre o faturamento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em dar-lhe provimento parcial para
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 Ano-calendário: 1995, 1996, 1998, 2001
 DECADÊNCIA. TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. TERMO INICIAL.
 No caso de tributos sujeitos a lançamento por homologação, o prazo decadencial aplicável será contado a partir da data da ocorrência do fato gerador, § 4º do art. 150 do CTN, somente na hipótese de haver antecipação do pagamento do tributo e na ausência de dolo, fraude ou simulação. De outro modo, o prazo decadencial será contado do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado (art. 173, I do CTN).
  Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
 Ano-calendário: 1995, 1996, 1998, 2001
 PIS. FATURAMENTO. CUMULATIVIDADE. 
 A declaração de inconstitucionalidade do alargamento da base de cálculo resulta em afastamento da tributação da contribuição ao PIS, somente em relação aos valores que não se constituem em faturamento. No presente caso, afasta-se a tributação somente das receitas financeiras, mantendo-se a tributação sobre o faturamento.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em dar-lhe provimento parcial para aplicar o prazo decadencial previsto no art. 173, inciso I do CTN e restabelecer a tributação sobre as receitas decorrentes do faturamento, vencidas as conselheiras Vanessa Marini Cecconello (relatora), Tatiana Midori Migiyama e Érika Costa Camargos Autran, que lhe deram provimento parcial em menor extensão. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Andrada Márcio Canuto Natal. 
 
 (documento assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas � Presidente em exercício
 
 
 (documento assinado digitalmente)
 Vanessa Marini Cecconello � Relatora
 
 
 (documento assinado digitalmente)
 Andrada Márcio Canuto Natal � Redator designado 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Érika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello e Rodrigo da Costa Pôssas (Presidente em Exercício).
  Trata-se de recurso especial de divergência interposto pela FAZENDA NACIONAL, com fulcro no art. 67, do Anexo II, do Regimento Interno do Conselho de Contribuintes, aprovado pela Portaria MF n.º 256/2009, buscando a reforma do Acórdão nº 204-03.607, proferido pela Quarta Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes, em 07/11/2008, no sentido de dar provimento ao recurso voluntário. O acórdão foi assim ementado:


Não resignada com a decisão, a FAZENDA NACIONAL interpôs recurso especial, suscitando divergência jurisprudencial com relação à (a) declaração da decadência em relação aos fatos geradores ocorridos até 17/12/1999, com base no art. 150, §4º do CTN; e (b) exclusão das receitas não provenientes da venda de mercadorias e serviços, alicerçando a sua convicção na decisão proferida pelo STF em declaração incidental de inconstitucionalidade do §1º, do art. 3º da Lei n.º 9.718/98. Para comprovar o dissenso interpretativo, colacionou como paradigmas os acórdãos (a) CSRF/9101-00.460 e (b) 3401-00.387. 
No despacho de exame de admissibilidade, de 27/01/2011, foi dado seguimento ao recurso especial da Contribuinte, por ter entendido o Presidente da 4ª Câmara como comprovada a divergência jurisprudencial. 
De outro lado, a Contribuinte apresentou contrarrazões requerendo a negativa de provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional. 
O presente processo foi distribuído a essa Relatora, estando apto a ser relatado e submetido à análise desta Colenda 3ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais - 3ª Seção de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF. 
É o Relatório. 

 Conselheira Vanessa Marini Cecconello, Relatora.
Admissibilidade
O recurso especial de divergência interposto pela Fazenda Nacional atende aos requisitos de admissibilidade constantes no art. 67 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015 (anteriormente Portaria MF n.º 256/2009), devendo, portanto, ter prosseguimento. 
Mérito 
No mérito, gravita a controvérsia em torno dos seguintes temas: (a) determinação do termo inicial para contagem do prazo decadencial, na hipótese de não ter havido o pagamento; e (b) o alargamento da base de cálculo do PIS empreendida pelo art. 3º, §1º da Lei n.º 9.718/98, declarada inconstitucional pelo STF, em sede de repercussão geral.

a) Decadência 

No que tange à divergência jurisprudencial quanto à decadência, a discussão fica restrita à determinação da regra aplicável como termo inicial para a contagem do prazo de decadência, se do art. 150, §4º ou do art. 173, I, ambos do CTN.
A presente autuação abarcou os fatos geradores ocorridos nos períodos de apuração de 01/01/1995 a 31/12/2001, inclusive, recaindo a discussão no presente recurso acerca da decadência do direito de o Fisco proceder ao lançamento de PIS sobre o período relativo aos fatos geradores ocorridos até 17/12/1999.
A divergência a ser apreciada refere-se ao termo inicial de contagem da decadência do direito de lançamento, se a data do fato gerador artigo 150, §4º do CTN ou primeiro dia do exercício seguinte ao em que poderia ser lançado, no caso de não existir pagamento antecipado artigo 173, I do CTN.
Pertinente esclarecer que, em razão da declaração de inconstitucionalidade do art. 45 da Lei 8.212/91 pelo Supremo Tribunal Federal, ao julgar os recursos extraordinários nºs 556664, 559882 e 560626, oportunidade em que aprovou a Súmula Vinculante STF nº 08, indubitável estar-se diante de hipótese de aplicação do prazo decadencial de 5 (cinco) anos do Código Tributário Nacional:

Súmula Vinculante STF nº 08
São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto-Lei nº 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/1991, que tratam da prescrição e decadência do crédito tributário.

Portanto, após a edição da Súmula Vinculante nº 08, a controvérsia a respeito do prazo decadencial para as contribuições previdenciárias cinge-se à aplicação dos artigos 150, §4º ou 173, inciso I, ambos do Código Tributário Nacional.
Nos termos do art. 62-A, do RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 256, de 22 de junho de 2009, e reproduzido em sua íntegra no art. 62, §2º do RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015, no que tange à contagem do prazo decadencial de tributos e contribuições deve ser observado o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça firmado no julgamento do recurso especial nº 973.733, pela sistemática dos recursos repetitivos, restando superada a tese da irrelevância de ter ocorrido ou não pagamento, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO.DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005)
[...]

Para os tributos sujeitos ao lançamento por homologação, como no caso do PIS, na inteligência do acórdão do STJ cuja ementa transcreveu-se acima: (i) a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado (art. 173, inciso I do CTN) em caso de dolo, fraude ou simulação; quando não houver pagamento antecipado ou inexistir declaração prévia do débito; ou (ii) a partir do fato gerador (art. 150, §4º do CTN) nas hipóteses de pagamento parcial ou integral do débito ou existência de declaração prévia do mesmo.
Feitas estas considerações, adentra-se ao exame do artigo de lei aplicável ao caso destes autos. O litígio decorre de auto de infração lavrado para exigência da contribuição para o PIS nos períodos de apuração de 01/01/1995 a 31/12/2001, inclusive, remanescendo no presente recurso a discussão com relação a decadência dos fatos geradores ocorridos até 17/12/1999. 
A Contribuinte teve ciência do auto de infração em 17/12/2004.
Conforme restou comprovado nos autos do presente processo administrativo, houve a transmissão de pedidos de compensação de PIS e de COFINS não-cumulativos (e-fls. 213 e ss), forma de extinção do crédito tributário que se equipara a pagamento. 
Em consonância com o entendimento do STJ consignado no recurso especial nº. 973.733, em sede de recurso repetitivo, de observância obrigatória por este Colegiado, as circunstâncias acima descritas levam à conclusão de que havendo o recolhimento antecipado do tributo (compensação), a contagem do prazo decadencial deve se dar na forma do art. 150, §4º do CTN, observando-se o prazo de 05 (cinco) anos contados a partir da ocorrência do fato gerador. 
Portanto, tendo ocorrido a ciência do auto de infração em 17/12/2004, encontram-se extintos pela decadência os créditos tributários de PIS dos períodos de apuração ocorridos até 17/12/1999, não merecendo reforma o acórdão recorrido.
Diante do exposto, nega-se provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional neste ponto.

b) Da inconstitucionalidade do art. 3º, §1º da Lei nº 9.718/98

A inconstitucionalidade do art. 3º, §1º da Lei nº 9.718/98, que alargou o conceito de faturamento para a base de cálculo das contribuições para o PIS e para a COFINS, foi reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento dos RE nº 585.235, na sistemática da repercussão geral, tendo como leading cases os Res nºs 357.950­9/RS, 390.840­5/MG, 358.273­9/RS e 346.084­6/PR. 
Os fundamentos da decisão foram sintetizados na seguinte ementa, in verbis:

EMENTA: RECURSO. Extraordinário. Tributo. Contribuição social. PIS. COFINS. Alargamento da base de cálculo. Art. 3º, § 1º, da Lei nº 9.718/98. Inconstitucionalidade. Precedentes do Plenário (RE nº 346.084/PR, Rel. orig. Min. ILMAR GALVÃO, DJ de 1º.9.2006; REs nºs 357.950/RS, 358.273/RS e 390.840/MG, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, DJ de 15.8.2006) Repercussão Geral do tema. Reconhecimento pelo Plenário. Recurso improvido. É inconstitucional a ampliação da base de cálculo do PIS e da COFINS prevista no art. 3º, § 1º, da Lei nº 9.718/98.
(RE 585235 QO-RG, Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, julgado em 10/09/2008, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-227 DIVULG 27-11-2008 PUBLIC 28-11-2008 EMENT VOL-02343-10 PP-02009 RTJ VOL-00208-02 PP-00871 ) (grifou-se)

Pertinente, ainda, colacionar a ementa de julgado do leading case RE nº 357.950/RS, refletindo a posição predominante na Corte Suprema confirmada em sede de repercussão geral:

CONSTITUCIONALIDADE SUPERVENIENTE - ARTIGO 3º, § 1º, DA LEI Nº 9.718, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998 - EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998. O sistema jurídico brasileiro não contempla a figura da constitucionalidade superveniente. TRIBUTÁRIO - INSTITUTOS - EXPRESSÕES E VOCÁBULOS - SENTIDO. A norma pedagógica do artigo 110 do Código Tributário Nacional ressalta a impossibilidade de a lei tributária alterar a definição, o conteúdo e o alcance de consagrados institutos, conceitos e formas de direito privado utilizados expressa ou implicitamente. Sobrepõe-se ao aspecto formal o princípio da realidade, considerados os elementos tributários. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PIS - RECEITA BRUTA - NOÇÃO - INCONSTITUCIONALIDADE DO § 1º DO ARTIGO 3º DA LEI Nº 9.718/98. A jurisprudência do Supremo, ante a redação do artigo 195 da Carta Federal anterior à Emenda Constitucional nº 20/98, consolidou-se no sentido de tomar as expressões receita bruta e faturamento como sinônimas, jungindo-as à venda de mercadorias, de serviços ou de mercadorias e serviços. É inconstitucional o § 1º do artigo 3º da Lei nº 9.718/98, no que ampliou o conceito de receita bruta para envolver a totalidade das receitas auferidas por pessoas jurídicas, independentemente da atividade por elas desenvolvida e da classificação contábil adotada.
(RE 390840, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 09/11/2005, DJ 15-08-2006 PP-00025 EMENT VOL-02242-03 PP-00372 RDDT n. 133, 2006, p. 214-215)

Nessa linha relacional, as decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal que tenham sido afetadas à sistemática da repercussão geral são de observância obrigatória por este órgão administrativo de julgamento, conforme redação do art. 62 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015, atualmente em vigor e que obriga os Conselheiros à sua aplicação:

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
[...]
b) Decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, em sede de julgamento realizado nos termos dos arts. 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei nº 13.105, de 2015 - Código de Processo Civil, na forma disciplinada pela Administração Tributária; (Redação dada pela Portaria MF nº 152, de 2016)
[...]
§ 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática dos arts. 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei nº 13.105, de 2015 - Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. (Redação dada pela Portaria MF nº 152, de 2016)

Frente à declaração de inconstitucionalidade do alargamento da base de cálculo da COFINS estabelecida pelo art. 3º, §1º da Lei nº 9.718/98, em sede de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal, ficou estabelecido o conceito de faturamento como decorrente da venda de mercadorias ou da prestação de serviços, ou da combinação de ambos, não sendo abrangidas outras receitas. 
No caso dos autos, portanto, não deve incidir a contribuição para o PIS/Pasep do regime cumulativo sobre as receitas financeiras, por não se enquadrarem no conceito de faturamento do Sujeito Passivo, uma vez que não são decorrentes da prestação de serviços e/ou da venda de mercadorias. 
Diante do exposto, dá-se provimento parcial ao recurso especial da Fazenda Nacional para afastar da base de cálculo somente as receitas financeiras, mantendo-se a tributação sobre as receitas decorrentes da venda de mercadorias e prestação de serviços. 
É o voto. 

(documento assinado digitalmente)
Vanessa Marini Cecconello
 
Conselheiro Andrada Márcio Canuto Natal, Redator designado.
Com todo respeito ao voto da ilustre relatora, mas discordo de suas conclusões, quanto à contagem do prazo decadencial de que dispunha a Fazenda Nacional para constituir o crédito tributário em discussão. Na parte do recurso especial que tratou da incidência da contribuição sobre o faturamento, acompanhamos o voto da relatora.
A decadência do direito de se constituir créditos tributários está regulada no Código Tributário Nacional (CTN), que assim dispõe:
�Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;
II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.
Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento.�
Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
[...].
§ 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.�
Já no julgamento do REsp nº 973.733/SC, o Superior Tribunal Justiça (STJ) assim decidiu, quanto à decadência:
�1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR. Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008. AgRg nos EREsp 216.755/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP. Rel. Ministro Luis Fux, julgado em 13.12.2004, J 28.02.2005)�.
De acordo com esta decisão, o art. 173, I do CTN deve ser aplicado quando a lei não prevê a antecipação do pagamento, ou prevendo, o contribuinte não efetua o pagamento de forma antecipada. Assim, em sentido oposto, para aplicação do prazo decadencial previsto no art. 150, § 4º do CTN deve haver pagamento do tributo relativo àquele período de apuração, ainda que parcial. Abstrai-se no caso a análise de existência de dolo, fraude ou simulação, uma vez inexistente essa discussão no presente processo.
Conclui-se portanto que é de extrema relevância na definição da forma de contagem do prazo decadencial, saber se houve ou não antecipação de pagamento. Qualquer declaração apresentada pelo contribuinte, com ou sem força de confissão de dívida, não tem o condão de afastar a necessidade da existência da antecipação do pagamento. 
Da leitura do § 4º do art. 150 do CTN, acima transcrito, não consigo entender, que simples declaração, desacompanhada do pagamento do tributo, possa surtir o efeito desejado de antecipar o início da contagem do prazo decadencial. Referido dispositivo legal não faz qualquer referência quanto a existência de declaração ou que esta equivaleria a pagamento.
Também não há como dar às supostas compensações o mesmo tratamento, para fins de aplicação do prazo decadencial, atribuído ao pagamento. Como é sabido o pagamento extingue o crédito tributário independente de qualquer condição futura. Já a compensação extingue o crédito tributário, porém não de forma automática, dependendo de homologação futura, expressa ou tácita. 
O pagamento é modalidade de extinção do crédito tributário, especificada no art. 156 do CTN, ao lado de outras formas, entre as quais a própria compensação, veja-se:
Art. 156. Extinguem o crédito tributário:
I o pagamento;
II a compensação;
[...]
A seguir, o Código dispõe sobre as características, efeitos e peculiaridades de cada uma das formas de extinção do crédito tributário, sendo o pagamento tratado nos artigos 157 a 169 e a compensação nos artigos 170 e 170A. Da leitura destes dispositivos legais, resta claro que compensação não se confunde com pagamento e, como o art. 150 do CTN cita expressamente pagamento, naturalmente que ele excluiu da situação a figura da compensação. Veja como a legislação trata da compensação:
Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública
Com esse fundamento a Lei nº 9.430/1996 estabeleceu:
Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão.(Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002)
§ 1o A compensação de que trata o caput será efetuada mediante a entrega, pelo sujeito passivo, de declaração na qual constarão informações relativas aos créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados.(Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002)
[...]
§ 14. A Secretaria da Receita Federal SRF disciplinará o disposto neste artigo, inclusive quanto à fixação de critérios de prioridade para apreciação de processos de restituição, de ressarcimento e de compensação.(Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004)
Portanto reparem que ao contrário do pagamento os pedidos/declarações de compensação dependem de sua futura homologação por parte da Receita Federal. Portanto não há como atribuir, para fins de contagem do prazo decadencial, à compensação os mesmos efeitos da antecipação do pagamento.
Transcrevo abaixo ementa de recente jurisprudência da 2ª Turma da CSRF, nesse mesmo sentido:
DECADÊNCIA. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. ART. 173, I DO CTN.
Nos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, o direito de a Fazenda Pública lançar o crédito tributário decai em 5 (cinco) anos após verificada a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária (art. 150, § 4% do CTN), desde que comprovado o recolhimento antecipado do tributo, o que não é o caso dos autos, aplicando-se, nestes casos, a regra decadencial prevista no art. 173, I do CTN. (Acórdão nº 9202-004253, de 22/06/2016, Processo 15956.000258/2006-98, relatoria da Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira).
Em vista do exposto, voto por dar provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional, nessa matéria, concluindo que, ante a falta de antecipação do pagamento do tributo, a contagem do prazo decadencial a ser aplicada é a do art. 173, inc. I do CTN.

(assinado digitalmente)
Andrada Márcio Canuto Natal
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aplicar o prazo decadencial previsto no art. 173, inciso I do CTN e restabelecer a tributagao
sobre as receitas decorrentes do faturamento, vencidas as conselheiras Vanessa Marini
Cecconello (relatora), Tatiana Midori Migiyama e Erika Costa Camargos Autran, que lhe
deram provimento parcial em menor extensdo. Designado para redigir o voto vencedor o
conselheiro Andrada Marcio Canuto Natal.

(documento assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Possas — Presidente em exercicio

(documento assinado digitalmente)
Vanessa Marini Cecconello — Relatora

(documento assinado digitalmente)
Andrada Marcio Canuto Natal — Redator designado

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Andrada Maércio
Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge
Olmiro Lock Freire, Erika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello e Rodrigo da
Costa Possas (Presidente em Exercicio).



Processo n° 10410.005854/2004-46

CSRF-T3
Acordido n.° 9303-008.664

Fl. 4

Relatorio

Trata-se de recurso especial de divergéncia interposto pela FAZENDA
NACIONAL, com fulcro no art. 67, do Anexo II, do Regimento Interno do Conselho de
Contribuintes, aprovado pela Portaria MF n.° 256/2009, buscando a reforma do Acérdao n°
204-03.607, proferido pela Quarta Camara do Segundo Conselho de Contribuintes, em

07/11/2008, no sentido de dar provimento ao recurso voluntirio. O acérdao foi assim
ementado:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP

Periodo de apuragdo: 01/01/1995 a 30/04/1995, 01/07/1995 a 31/07/1996,
01/10/1996 a 30/09/1998, 01/11/1998 a 31/12/2001

PIS. DECADENCIA. ART. 150, § 4°, CTN.

O prazo decadencial para a constitui¢do do crédito relativo ao PIS ¢ o
estabelecido no art. 150, § 4°, do CTN, independentemente da existéncia de
pagamento parcial, ndo se aplicando o art. 45 da Lei n.* 8.212/91 por ser
inconstitucional. Simula Vinculante n® 08 do Egrégio STF que vincula o
julgador administrativo, conforme art. 103-A da Constitui¢do Federal.

PIS. BASE DE CALCULO. FATURAMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE
EXIGENCIA DA CONTRIBUICAO SOBRE A TOTALIDADE DAS
RECEITAS. ENTENDIMENTO INEQUIVOCO DO E. SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL.

A base de cilculo do PIS no periodo de vigéncia da Lei n® 9.718/98
corresponde a totalidade do faturamento, nos termos fixados pelas Leis
Complementares n.% 7/70 ¢ 70/91, devendo ser excluidas todas as outras
receitas que ndo correspondam ao faturamento da empresa. A aplicagio do
entendimento inequivoco do ¢. Supremo Tribunal Federal manifestado nos
RE’s n."s 357950, 390840, 358273 ¢ 346084 ¢ medida de rigor, nos termos
do que dispde o art. 1° do Decreto 2.346/97.

Recurso provido,

Nao resignada com a decisdo, a FAZENDA NACIONAL interpos recurso
especial, suscitando divergéncia jurisprudencial com relacao a (a) declaracao da decadéncia em
relacdo aos fatos geradores ocorridos até 17/12/1999, com base no art. 150, §4° do CTN; e (b)
exclusdao das receitas ndo provenientes da venda de mercadorias e servigos, alicer¢ando a sua
convic¢ao na decisdo proferida pelo STF em declaracdo incidental de inconstitucionalidade do
§1°, do art. 3° da Lei n.° 9.718/98. Para comprovar o dissenso interpretativo, colacionou como
paradigmas os acérdaos (a) CSRF/9101-00.460 e (b) 3401-00.387.

No despacho de exame de admissibilidade, de 27/01/2011, foi dado
seguimento ao recurso especial da Contribuinte, por ter entendido o Presidente da 4* Camara
como comprovada a divergéncia jurisprudencial.
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De outro lado, a Contribuinte apresentou contrarrazdoes requerendo a
negativa de provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional.

O presente processo foi distribuido a essa Relatora, estando
apto a ser relatado e submetido a andlise desta Colenda 3° Turma da
Cdmara Superior de Recursos Fiscais - 3 Se¢do de Julgamento do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais - CARF.

E o Relatério.

Voto Vencido

Conselheira Vanessa Marini Cecconello, Relatora.
Admissibilidade

O recurso especial de divergéncia interposto pela Fazenda Nacional atende
aos requisitos de admissibilidade constantes no art. 67 do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais - RICARF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09 de
junho de 2015 (anteriormente Portaria MF n.° 256/2009), devendo, portanto, ter
prosseguimento.

Meérito

No mérito, gravita a controvérsia em torno dos seguintes temas: (a)
determinag¢do do termo inicial para contagem do prazo decadencial, na hipotese de ndo ter
havido o pagamento; e (b) o alargamento da base de calculo do PIS empreendida pelo art. 3°,
§1°da Lei n.® 9.718/98, declarada inconstitucional pelo STF, em sede de repercussao geral.

a) Decadéncia

No que tange a divergéncia jurisprudencial quanto a decadéncia, a discussdo
fica restrita a determinagdo da regra aplicavel como termo inicial para a contagem do prazo de
decadéncia, se do art. 150, §4° ou do art. 173, I, ambos do CTN.

A presente autuacdo abarcou os fatos geradores ocorridos nos periodos de
apuragdao de 01/01/1995 a 31/12/2001, inclusive, recaindo a discussdo no presente recurso
acerca da decadéncia do direito de o Fisco proceder ao langamento de PIS sobre o periodo
relativo aos fatos geradores ocorridos até 17/12/1999.

A divergéncia a ser apreciada refere-se ao termo inicial de contagem da
decadéncia do direito de lancamento, se a data do fato gerador artigo 150, §4° do CTN ou
primeiro dia do exercicio seguinte ao em que poderia ser lancado, no caso de ndo existir
pagamento antecipado artigo 173, I do CTN.
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Pertinente esclarecer que, em razdo da declaracdo de inconstitucionalidade do
art. 45 da Lei 8.212/91 pelo Supremo Tribunal Federal, ao julgar os recursos extraordinarios
n’s 556664, 559882 e 560626, oportunidade em que aprovou a Sumula Vinculante STF n° 08,
indubitavel estar-se diante de hipdtese de aplicagao do prazo decadencial de 5 (cinco) anos do
Codigo Tributario Nacional:

Sumula Vinculante STF n° 08

Sdo inconstitucionais o pardagrafo unico do artigo 5° do Decreto-Lei n°
1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212/1991, que tratam da
prescri¢do e decadéncia do crédito tributario.

Portanto, apos a edigdo da Sumula Vinculante n° 08, a controvérsia a respeito
do prazo decadencial para as contribuigdes previdenciarias cinge-se a aplicagdo dos artigos
150, §4° ou 173, inciso I, ambos do Codigo Tributario Nacional.

Nos termos do art. 62-A, do RICARF, aprovado pela Portaria MF n°® 256, de
22 de junho de 2009, e reproduzido em sua integra no art. 62, §2° do RICARF, aprovado pela
Portaria MF n° 343, de 09 de junho de 2015, no que tange a contagem do prazo decadencial de
tributos e contribui¢cdes deve ser observado o posicionamento do Superior Tribunal de Justica
firmado no julgamento do recurso especial n® 973.733, pela sistematica dos recursos
repetitivos, restando superada a tese da irrelevancia de ter ocorrido ou ndo pagamento, in
verbis:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVERSIA. ARTIGO 543C, DO CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO
SUJEITO A LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO. CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA. INEXISTENCIA DE PAGAMENTO
ANTECIPADO.DECADENCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O
CREDITO TRIBUTARIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CIN.
APLICACAO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS
150, § 4° e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial qiiingiienal para o Fisco constituir o crédito
tributario (lancamento de oficio) conta-se do primeiro dia do exercicio
seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado, nos casos em
que a lei ndo prevé o pagamento antecipado da exag¢do ou quando, a despeito
da previsdo legal, o mesmo inocorre, sem a constatagdo de dolo, fraude ou
simulagdo do contribuinte, inexistindo declara¢do prévia do débito
(Precedentes da Primeira Se¢do: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux,
julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel.
Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e
EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ
28.02.2005)

[-]
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Para os tributos sujeitos ao lancamento por homologag¢dao, como no caso do
PIS, na inteligéncia do acorddo do STJ cuja ementa transcreveu-se acima: (i) a partir do
primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado (art.
173, inciso I do CTN) em caso de dolo, fraude ou simula¢do; quando ndo houver pagamento
antecipado ou inexistir declaracdo prévia do débito; ou (ii) a partir do fato gerador (art. 150,
§4° do CTN) nas hipoteses de pagamento parcial ou integral do débito ou existéncia de
declaragdo prévia do mesmo.

Feitas estas consideragdes, adentra-se ao exame do artigo de lei aplicavel ao
caso destes autos. O litigio decorre de auto de infragdo lavrado para exigéncia da contribui¢dao
para o PIS nos periodos de apuragao de 01/01/1995 a 31/12/2001, inclusive, remanescendo no
presente recurso a discussdo com relacdo a decadéncia dos fatos geradores ocorridos até
17/12/1999.

A Contribuinte teve ciéncia do auto de infracdo em 17/12/2004.

Conforme restou comprovado nos autos do presente processo administrativo,
houve a transmissao de pedidos de compensagao de PIS e de COFINS nado-cumulativos (e-fls.
213 e ss), forma de extin¢ao do crédito tributario que se equipara a pagamento.

Em consonancia com o entendimento do STJ consignado no recurso especial
n°. 973.733, em sede de recurso repetitivo, de observancia obrigatoria por este Colegiado, as
circunstancias acima descritas levam a conclusao de que havendo o recolhimento antecipado
do tributo (compensacdo), a contagem do prazo decadencial deve se dar na forma do art. 150,
§4° do CTN, observando-se o prazo de 05 (cinco) anos contados a partir da ocorréncia do fato
gerador.

Portanto, tendo ocorrido a ciéncia do auto de infragdo em 17/12/2004,
encontram-se extintos pela decadéncia os créditos tributarios de PIS dos periodos de apuragdo
ocorridos até 17/12/1999, ndo merecendo reforma o acordao recorrido.

Diante do exposto, nega-se provimento ao recurso especial da Fazenda
Nacional neste ponto.

b) Da inconstitucionalidade do art. 3° 81° da Lei n® 9.718/98

A inconstitucionalidade do art. 3°, §1° da Lei n° 9.718/98, que alargou o
conceito de faturamento para a base de célculo das contribui¢des para o PIS e para a COFINS,
foi reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento dos RE n°® 585.235, na

sistematica da repercussdo geral, tendo como leading cases os Res n°s 357.950-9/RS,
390.840-5/MG, 358.273-9/RS e 346.084-6/PR.

Os fundamentos da decisdo foram sintetizados na seguinte ementa, in verbis:
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EMENTA: RECURSO. Extraordinario. Tributo. Contribuicdo social. PIS.
COFINS. Alargamento da base de cdlculo. Art. 3° § 1°, da Lei n°® 9.718/98.
Inconstitucionalidade. Precedentes do Plendrio (RE n° 346.084/PR, Rel.
orig. Min. ILMAR GALVAO, DJ de 1°9.2006; REs n’ 357.950/RS,
358.273/RS e 390.840/MG, Rel. Min. MARCO AURELIO, DJ de 15.8.2006)
Repercussdo Geral do tema. Reconhecimento pelo Plendrio. Recurso
improvido. E inconstitucional a ampliacio da base de cdlculo do PIS e da
COFINS prevista no art. 3°, § 1°, da Lei n° 9.718/98.

(RE 585235 QO-RG, Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, julgado em
10/09/2008, REPERCUSSAO GERAL - MERITO DJe-227 DIVULG 27-11-
2008 PUBLIC 28-11-2008 EMENT VOL-02343-10 PP-02009 RTJ VOL-
00208-02 PP-00871 ) (grifou-se)

Pertinente, ainda, colacionar a ementa de julgado do leading case RE n°
357.950/RS, refletindo a posi¢dao predominante na Corte Suprema confirmada em sede de
repercussao geral:

CONSTITUCIONALIDADE SUPERVENIENTE - ARTIGO 3¢, § 1°, DA LEI
N°9.718, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998 - EMENDA CONSTITUCIONAL
N° 20, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998. O sistema juridico brasileiro ndo
contempla a figura da constitucionalidade superveniente. TRIBUTARIO -
INSTITUTOS - EXPRESSOES E VOCABULOS - SENTIDO. A norma
pedagogica do artigo 110 do Codigo Tributdirio Nacional ressalta a
impossibilidade de a lei tributaria alterar a defini¢do, o conteudo e o alcance
de consagrados institutos, conceitos e formas de direito privado utilizados
expressa ou implicitamente. Sobrepoe-se ao aspecto formal o principio da
realidade, considerados os elementos tributarios. CONTRIBUICA~O SOCIAL
- PIS - RECEITA BRUTA - NOCAO - INCONSTITUCIONALIDADE DO § 1°
DO ARTIGO 3° DA LEI N° 9.718/98. A jurisprudéncia do Supremo, ante a
redacdo do artigo 195 da Carta Federal anterior a Emenda Constitucional
n’ 20/98, consolidou-se no sentido de tomar as expressoes receita bruta e
faturamento como sindénimas, jungindo-as a venda de mercadorias, de
servi¢os ou de mercadorias e servigos. E inconstitucional o § 1° do artigo 3°
da Lei n®9.718/98, no que ampliou o conceito de receita bruta para envolver
a totalidade das receitas auferidas por pessoas juridicas, independentemente
da atividade por elas desenvolvida e da classificacdao contadbil adotada.

(RE 390840, Relator(a): Min. MARCO AURELIO, Tribunal Pleno, julgado
em 09/11/2005, DJ 15-08-2006 PP-00025 EMENT VOL-02242-03 PP-00372
RDDT n. 133, 2006, p. 214-215)

Nessa linha relacional, as decisdes proferidas pelo Supremo Tribunal Federal
que tenham sido afetadas a sistemadtica da repercussdo geral sdo de observancia obrigatoria por
este 6rgdo administrativo de julgamento, conforme redagdo do art. 62 do Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — RICARF, aprovado pela Portaria MF n°
343/2015, atualmente em vigor e que obriga os Conselheiros a sua aplicagdo:
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Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF
afastar a aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei
ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.

[--]

b) Decisdo definitiva do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal
de Justica, em sede de julgamento realizado nos termos dos arts. 543-B e
543-C da Lei n° 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei n° 13.105,
de 2015 - Codigo de Processo Civil, na forma disciplinada pela
Administra¢do Tributaria, (Redag¢do dada pela Portaria MF n° 152, de 2016)

[--]

$ 2% As decisoes definitivas de meérito, proferidas pelo Supremo Tribunal
Federal e pelo Superior Tribunal de Justica em matéria infraconstitucional,
na sistematica dos arts. 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 1973, ou dos arts.
1.036 a 1.041 da Lei n° 13.105, de 2015 - Codigo de Processo Civil, deverdo
ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no dmbito do
CARF. (Redagdo dada pela Portaria MF n° 152, de 2016)

Frente a declarag¢do de inconstitucionalidade do alargamento da base de célculo
da COFINS estabelecida pelo art. 3°, §1° da Lei n® 9.718/98, em sede de repercussao geral pelo
Supremo Tribunal Federal, ficou estabelecido o conceito de faturamento como decorrente da
venda de mercadorias ou da prestagao de servicos, ou da combinagdo de ambos, nao sendo
abrangidas outras receitas.

No caso dos autos, portanto, nao deve incidir a contribui¢ao para o PIS/Pasep do
regime cumulativo sobre as receitas financeiras, por ndo se enquadrarem no conceito de
faturamento do Sujeito Passivo, uma vez que nao sao decorrentes da prestacdao de servigos e/ou
da venda de mercadorias.

Diante do exposto, da-se provimento parcial ao recurso especial da Fazenda
Nacional para afastar da base de calculo somente as receitas financeiras, mantendo-se a
tributacao sobre as receitas decorrentes da venda de mercadorias e prestagcdo de servigos.

E o voto.

(documento assinado digitalmente)

Vanessa Marini Cecconello
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Voto Vencedor

Conselheiro Andrada Méarcio Canuto Natal, Redator designado.

Com todo respeito ao voto da ilustre relatora, mas discordo de suas
conclusdes, quanto a contagem do prazo decadencial de que dispunha a Fazenda Nacional para
constituir o crédito tributario em discussdo. Na parte do recurso especial que tratou da

incidéncia da contribui¢do sobre o faturamento, acompanhamos o voto da relatora.

A decadéncia do direito de se constituir créditos tributarios esta regulada no

Codigo Tributario Nacional (CTN), que assim dispde:

“Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito
tributario extingue-se apos 5 (cinco) anos, contados:

I - do primeiro dia do exercicio seguinte daquele em que o
langamento poderia ter sido efetuado;

Il - da data em que se tornar definitiva a decisdo que houver
anulado, por vicio formal, o langamento anteriormente efetuado.

Paragrafo unico. O direito a que se refere este artigo extingue-se
definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado
da data em que tenha sido iniciada a constitui¢do do crédito
tributario pela notificagdo, ao sujeito passivo, de qualquer
medida preparatoria indispensavel ao langcamento.”

Art. 150. O langamento por homologagdo, que ocorre quanto aos
tributos cuja legisla¢do atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem previo exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

[i].

$ 4° Se a lei ndo fixar prazo a homologagdo, sera ele de cinco
anos, a contar da ocorréncia do fato gerador; expirado esse
prazo sem que a Fazenda Publica se tenha pronunciado,
considera-se homologado o langamento e definitivamente extinto
o crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou
simulacdo.”

J& no julgamento do REsp n°® 973.733/SC, o Superior Tribunal Justi¢a (STJ)

assim decidiu, quanto a decadéncia:
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“l. O prazo decadencial qgiiingiienal para o Fisco constituir o
crédito tributario (langamento de oficio) conta-se do primeiro
dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia
ter sido efetuado, nos casos em que a lei ndo prevé o pagamento
antecipado da exagdo ou quando, a despeito da previsdo legal, o
mesmo inocorre, sem a constatacdo de dolo, fraude ou
simulagdo do contribuinte, inexistindo declarag¢do prévia do
deébito (Precedentes da Primeira Se¢do: REsp 766.050/PR. Rel.
Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008. AgRg
nos EREsp 216.755/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,
julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; ¢ EREsp 276.142/SP.
Rel. Ministro Luis Fux, julgado em 13.12.2004, J 28.02.2005) .

De acordo com esta decisao, o art. 173, I do CTN deve ser aplicado quando a
lei ndo prevé a antecipagdo do pagamento, ou prevendo, o contribuinte ndo efetua o pagamento
de forma antecipada. Assim, em sentido oposto, para aplicagcdo do prazo decadencial previsto
no art. 150, § 4° do CTN deve haver pagamento do tributo relativo aquele periodo de apuracao,
ainda que parcial. Abstrai-se no caso a analise de existéncia de dolo, fraude ou simulagao, uma

vez inexistente essa discussdao no presente processo.

Conclui-se portanto que ¢ de extrema relevancia na definicdo da forma de
contagem do prazo decadencial, saber se houve ou ndo antecipacao de pagamento. Qualquer
declaracdo apresentada pelo contribuinte, com ou sem forca de confissdao de divida, ndo tem o

conddo de afastar a necessidade da existéncia da antecipacdo do pagamento.

Da leitura do § 4° do art. 150 do CTN, acima transcrito, ndo consigo
entender, que simples declaragdo, desacompanhada do pagamento do tributo, possa surtir o
efeito desejado de antecipar o inicio da contagem do prazo decadencial. Referido dispositivo
legal ndo faz qualquer referéncia quanto a existéncia de declaragdo ou que esta equivaleria a

pagamento.

Também ndo ha como dar as supostas compensagdes 0 mesmo tratamento,
para fins de aplicacdo do prazo decadencial, atribuido ao pagamento. Como ¢ sabido o
pagamento extingue o crédito tributidrio independente de qualquer condi¢do futura. Ja a
compensagdo extingue o crédito tributdrio, porém ndo de forma automadtica, dependendo de

homologagao futura, expressa ou tacita.

O pagamento ¢ modalidade de extingao do crédito tributario, especificada no

art. 156 do CTN, ao lado de outras formas, entre as quais a propria compensacao, veja-se:

Art. 156. Extinguem o crédito tributdrio:
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1 o pagamento,

1l a compensagdo;

[-]

A seguir, o Codigo dispde sobre as caracteristicas, efeitos e peculiaridades de
cada uma das formas de extingdo do crédito tributdrio, sendo o pagamento tratado nos artigos
157 a 169 e a compensagdo nos artigos 170 e 170A. Da leitura destes dispositivos legais, resta
claro que compensagdo nao se confunde com pagamento e, como o art. 150 do CTN cita
expressamente pagamento, naturalmente que ele excluiu da situagdo a figura da compensacao.

Veja como a legislagdo trata da compensagao:

Art. 170. A lei pode, nas condi¢coes e sob as garantias que
estipular, ou cuja estipulacdo em cada caso atribuir a
autoridade administrativa, autorizar a compensacdo de créditos
tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos ou vincendos,
do sujeito passivo contra a Fazenda publica

Com esse fundamento a Lei n® 9.430/1996 estabeleceu:

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os
judiciais com trdnsito em julgado, relativo a tributo ou
contribui¢cdo administrado pela Secretaria da Receita Federal,
passivel de restituicdo ou de ressarcimento, poderd utiliza-lo na
compensagdo de débitos proprios relativos a quaisquer tributos e
contribui¢bes administrados por aquele Orgdo.(Redagio dada
pela Lei n° 10.637, de 2002)

$ 1o A compensagao de que trata o caput sera efetuada mediante
a entrega, pelo sujeito passivo, de declaragdo na qual constardo
informagoes relativas aos créditos utilizados e aos respectivos
debitos compensados.(Redagdo dada pela Lei n° 10.637, de
2002)

[--]

§ 14. A Secretaria da Receita Federal SRF disciplinara o
disposto neste artigo, inclusive quanto a fixagdo de critérios de
prioridade para apreciacdo de processos de restituicdo, de
ressarcimento e de compensacdo.(Incluido pela Lei n° 11.051,
de 2004)

Portanto reparem que ao contrario do pagamento os pedidos/declaragdes de
compensagdo dependem de sua futura homologagao por parte da Receita Federal. Portanto nao
ha como atribuir, para fins de contagem do prazo decadencial, & compensagdo os mesmos

efeitos da antecipagdo do pagamento.
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Transcrevo abaixo ementa de recente jurisprudéncia da 2* Turma da CSREF,

nesse mesmo sentido:

DECADENCIA. LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO.
AUSENCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. ART. 173, I DO
CTN.

Nos tributos sujeitos ao langamento por homologagdo, o direito
de a Fazenda Publica lancar o crédito tributario decai em 5
(cinco) anos apos verificada a ocorréncia do fato gerador da
obrigacdo tributaria (art. 150, § 4% do CIN), desde que
comprovado o recolhimento antecipado do tributo, o que ndo é o
caso dos autos, aplicando-se, nestes casos, a regra decadencial
prevista no art. 173, I do CTN. (Acorddo n° 9202-004253, de
22/06/2016, Processo 15956.000258/2006-98, relatoria da
Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira).

Em vista do exposto, voto por dar provimento ao recurso especial da Fazenda
Nacional, nessa matéria, concluindo que, ante a falta de antecipacdo do pagamento do tributo, a

contagem do prazo decadencial a ser aplicada ¢ a do art. 173, inc. [ do CTN.

(assinado digitalmente)
Andrada Marcio Canuto Natal



